ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
[bookmark: _Hlk127172985]1.1. Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de empresa prestadora de serviços na área de medicina e segurança do trabalho, sob demanda, para atender as necessidades do COREN/PI.
1.2. O serviço de medicina e segurança do trabalho a serem prestados devem compreender o especificado na tabela abaixo:
	[bookmark: _Hlk126831476]GRUPO ÚNICO

	Item
	Serviço
	Local de Execução
	Quant.
previsto
	Forma de Execução

	




   01
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail.
	Teresina/PI
	100
	sob demanda

	


02
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail.
	Picos/PI
	10
	sob demanda

	



03
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail.
	Floriano/PI
	10
	sob demanda

	




04
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail.
	Parnaíba/PI
	10
	sob demanda

	


05
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO;
	Teresina/PI
	50
	sob demanda

	



06
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO;
	Picos/PI
	10
	sob demanda

	


07
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO;
	Floriano/PI
	10
	sob demanda

	


08
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO;
	Parnaíba/ PI
	10
	sob demanda

	
09
	
Laudo de Insalubridade
	Teresina/PI
	      
01
	    
Anual

	
	
	Picos/PI
	
	

	
	
	Floriano/PI
	
	

	
	
	Parnaíba/PI
	
	

	



10
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão 01 do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Teresina/PI
	



01
	



validade de até 02 anos

	



11
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Picos/PI
	



01
	



validade de até 02 anos

	



12
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Floriano/PI
	01
	
validade de até 02 anos

	

13
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Parnaíba/PI
	01
	validade de até 02 anos

	




 14
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Teresina/PI
	




01
	




Anual

	



15
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Picos/PI
	




01
	




Anual

	




16
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Floriano/PI
	




01
	




Anual

	


17
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Parnaíba/PI
	


01
	


Anual

	

18
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social
	Teresina/PI
	

01
	

Anual

	

19
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social
	Picos/PI
	01
	Anual

	

20
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social
	Floriano/PI
	01
	Anual

	

21
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social
	Parnaíba/PI
	01
	Anual

	
22
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Teresina/PI
	

01
	

Anual

	
23
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Picos/PI
	
01
	
Anual

	
24
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Floriano/PI
	

01
	

Anual

	

25
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Parnaíba/PI
	

01
	

Anual

	
26
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Teresina/PI
	100
	sob demanda

	
27
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Picos/PI
	02
	sob demanda

	
28
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Floriano/PI
	02
	sob demanda

	
29
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Parnaíba/PI
	02
	sob demanda

	








30
	Realização de palestras educativas, com carga horária mínima de 01h30 (uma hora e trinta minutos) cada palestra, com controle de frequência, e com temáticas que vise a Promoção à Saúde, a serem definidas em conjunto entre a CONTRATADA e o Coren-PI. Deverão ser elaborados e fornecidos pela CONTRATADA materiais informativos para divulgação e distribuição aos funcionários (folders, cartazes, etc) sobre o tema, principalmente voltados aos fatores condicionantes e determinantes do adoecimento humano;
	








Teresina/PI
	06
	sob demanda

	31
	Ginastica laboral
	Teresina/PI
	24
	Quinzenal


1.3. Os quantitativos dos itens estão discriminados na tabela acima. 
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Menor Preço Global do Grupo. 
1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A presente contratação de serviços de natureza continuada, por intermédio de empresa prestadora de serviços na área de medicina e segurança do trabalho, sob demanda, para atender as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí tem como objetivo atender a legislação que trata sobre Medicina e Segurança do Trabalho. Atualmente o COREN/PI não possui contrato com empresa de medicina e segurança do trabalho para atendimento das demandas relacionadas a sede do COREN/PI em Teresina/PI, Subseções dos municípios de Floriano, Picos e Parnaíba/PI. Não será necessário contratar os serviços para o Escritório Administrativo do COREN/PI em São Raimundo Nonato e Piripiri/PI, devido a forma de contratação do funcionário responsável pelo escritório. 
2.2. Tal contratação tem como objetivo Elaborar, implantar e gerenciar o Programa de Prevenção de Riscos (PGR), Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), Atestados de Saúde Ocupacional (ASO), Homologação de Atestados médicos, Perfil Profissiográfico Profissional (PPP), Laudo de Insalubridade, Laudo de Ergonomia, Palestras sobre Saúde do trabalhador, encaminhamento para pericias do INSS, e dispor de acesso ao sistema informatizado e integrado com o E-Social, tanto para a Sede e suas Subseções, localizadas nos municípios de Floriano, Parnaíba e Picos/PI. 
2.3. As Normas Regulamentadoras n.º 1, 5, 7 e 9 do Ministério do Trabalho e Emprego, obrigam as empresas celetistas a elaborarem anualmente o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). Desta forma, o Coren-PI deverá contratar empresa especializada na prestação de serviços de Medicina e Segurança do Trabalho para Elaboração, implantação, implementação, avaliação e acompanhamento do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; Elaboração, implantação, implementação, acompanhamento e avaliação do Programa de Gerenciamento de Riscos. 
2.4. Os exames médicos que fazem parte do PCMSO constituem-se em uma importante ferramenta de prevenção à doença e por consequência a manutenção da saúde dos funcionários do Coren-PI. Seus resultados geram subsídios para o planejamento de ações da Divisão de Gestão de Pessoas, especialmente na implementação de temas para a realização de campanhas e para elaboração de projetos, além de permitir o acompanhamento da saúde ocupacional através da identificação de possíveis relações entre as doenças e as ocupações no ambiente de trabalho. 
2.5. Para o funcionário, o principal benefício dos exames ocupacionais periódicos é a possibilidade de identificar precocemente problemas de saúde e a garantia de condições de saúde para o desempenho da função, reduzindo a chance de arbitrariedades em caso de doença ou acidente. Em contrapartida, um gerenciamento adequado do PCMSO, resultará para o Coren-PI no aumento de produtividade, por meio da redução do absenteísmo motivado por ausências decorrentes de doenças, acidentes potencialmente graves, diminuição dos passivos trabalhistas. 
2.6. Acrescenta-se, ainda, a garantia de funcionários adequados a função, com melhor desempenho. O Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR visa a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, por meio da antecipação, do reconhecimento, da avaliação e o consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, levando em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 
2.7.A homologação de atestados médicos, com o consequente acompanhamento da vida clínica do colaborador, constitui uma política de firme compromisso com a qualidade de vida do empregado. A abertura de prontuário permitirá o estudo das doenças com maior ocorrência no ambiente de trabalho, dando a oportunidade de realizar as possíveis correções/prevenções, permitindo ainda, alguma intervenção em tratamentos não bem sucedidos. A manutenção do ambiente de trabalho livre de riscos à saúde e à segurança, deve ser uma preocupação constante, e os treinamentos nas Normas Regulamentadoras corretas é a garantia que isto se dará. 
2.8. Justifica-se ainda a contratação dos serviços devido a necessidade de emissão de atestado de saúde ocupacional para futuros estagiários e menores aprendizes que forem contratados, bem como atendimento as demandas provenientes do e-Social, realização de campanhas educativas e de prevenção, todos sob demanda e tema a ser definido pelo COREN/PI.  
2.9.O COREN/PI está desobrigado de manter médico do trabalho em virtude de sua natureza e quadro de pessoal, conforme Quadro II da Norma Reguladora nº 4 do Ministério do Trabalho e Previdência Social. No entanto, deve indicar Médico do Trabalho para coordenar o PCMSO (Portaria nº 24/1994 do MTE/Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalhador). 
2.10. Considerando a necessidade de cumprimento das normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Previdência Social, desta forma, visando aprimorar o atendimento à legislação no que se refere à Saúde e Segurança do Trabalho, e para respaldar o Coren-PI quanto a passivos trabalhistas, faz-se necessário a contração de empresa especializada em Medicina e Segurança do Trabalho.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens/serviços comuns de que trata a Lei n. 10.520/2002 e o Decreto n. 10.024/2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais do mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão pelo Sistema de Registro de Preços, em conformidade com o Decreto nº 7.892/2013:
Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
Nesse sentido, colecionamentos aqui o entendimento do Tribunal de Contas da União, acerca da aplicação de multa, exarado por meio do Acórdão n. 2064/2013 – 2ª Câmara, TC 044.818/2012-2, rel. Min. ANA ARRAES, 11.04.2013:
3.1.1. De fato, o conceito de “bens e serviços comuns” tem sido rotineiramente abordado pelo Tribunal. A jurisprudência é de que tal conceito não está ligado à complexidade do objeto, mas à possibilidade de seus padrões de desempenho e qualidade serem definidos objetivamente no edital, por meio de especificações usuais de mercado, consoante a definição legal. A avaliação deve ser feita nos casos concretos, de acordo com as condições fáticas colocadas.
3.2. O objeto da contratação caracteriza-se como serviço essencial e continuado, enquadrando-se na exceção do art. 57, inc. II, da Lei n. 8.666/1993, sendo imprescindível a contínua manutenção destes, posto que sua interrupção compromete à execução das atividades fins dos Coren/PI. 

4. DA AQUISIÇÃO DO OBJETO POR GRUPO ÚNICO
4.1. Os serviços de medicina e engenharia do trabalho englobam áreas e serviços que são dependentes uma das outras e necessárias para o melhor atingimento do objeto proposto. Estas áreas se correlacionam e, portanto, ter um contrato para cada área torna-se tecnicamente inviável, pois dificultaria a consolidação e cruzamento de informações, inclusive a fiscalização dos serviços a serem prestados, afetando à confiabilidade às informações. 
4.2. Justifica-se Grupo Único para que seja licitado onde se concluiu que poderá representar um facilitador na gestão do contrato, somada à possibilidade de se obter condição financeira mais vantajosa para esta Administração. Ao invés de diversos contratos distintos, ter-se-á apenas um único instrumento de contrato e um único prestador dos serviços.
5. DAS DEFINIÇÕES
5.1.Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Medicina do Trabalho e Engenharia de Segurança, a fim de elaboração de Atestados de Saúde Ocupacional – ASO (admissional, demissional, periódico, mudança de função e retorno ao trabalho) para todo o seu quadro de funcionários, como também estagiários, tendo em vista que consta no planejamento do COREN/PI 2021/2024, a contratação de estagiários; bem como a realização de laudos de especialidades médicas previstos na legislação e/ou determinados pelo médico responsável do PCMSO; Elaboração, implantação, coordenação, manutenção, assistência técnica ao desenvolvimento e emissão do Relatório Anual do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, observando o disposto na NR-7 e atendimento do e-Social; Elaboração, implantação, coordenação, manutenção, assistência técnica ao desenvolvimento e emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR, Laudo de Insalubridade; Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho-LTCAT e Mapa de Risco do Coren-PI, conforme Norma Regulamentadora nº 09 e atendimento do e-Social, para identificar trabalho exercido sob condições perigosas ou insalubres. O LTCAT deverá analisar todos os ambientes de trabalho, sendo este interno ou externo, eventual ou rotineiro, a título de exemplo, a atividade de fiscalização em hospitais e/ou clínicas, conforme Norma Regulamentadora nº 15 e 16; Elaboração, Manutenção e Emissão da Análise Ergonômica do Trabalho – AET com avaliação ergonômica conforme NR 17; Elaboração de planos de ação e de Campanhas de conscientização de Medicina e Segurança do Trabalho; Elaborar e aplicar Programa de Ginástica Laboral – PGL.
5.2. O Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social), instituído pelo Decreto 8.373 de 11 de dezembro de 2014, teve implantação no setor público em 21 de julho de 2021 (Portaria Conjunta SEPRT/RFB/ME nº 71, de 29 de junho de 2021). As exigências relacionadas à Saúde e Segurança do Trabalho (SST) possuem enfoque na promoção à saúde do servidor e na prevenção de doenças relacionadas ao trabalho, demandando uma série de adequações necessárias para o seu cumprimento. 
5.3. Os eventos a serem exigidos para implantação do e-Social na área de SST estão descritos abaixo e serão mais bem caracterizados na sequência com base no Manual de Orientação do e-Social versão S-1.0. 
a) S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT);
b) S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador (ASO); 
c) S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho (Fatores de Risco);

A) Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) 
Esse evento será utilizado para comunicar acidente de trabalho, cuja rotina interna será definida pelo Departamento de Gestão de Pessoas em conjunto com os demais departamentos envolvidos na investigação, dispensando a contratação de serviço externo na sua elaboração. Entretanto, a inclusão das informações de acidente de trabalho tem como pré-requisito o evento S-2240 (tabela de Condições Ambientais do Trabalho). É válido ainda de ressalva, que a emissão do formulário de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) deverá ser instituída na caracterização do acidente de trabalho. As informações do formulário serão exigidas pelo e-Social. Serão necessários também ajustes no tempo de emissão para evitar multas. 

B) Monitoramento da Saúde do Trabalhador 
O evento detalha as informações/avaliações clínicas por trabalhador, monitoradas durante todo o curso do vínculo laboral ou do estágio, bem como os exames complementares aos quais foi submetido.  De acordo com o Manual de Orientação do e-Social versão S-1.0, são informados neste evento os exames médicos ocupacionais (admissional, periódico, retorno ao trabalho e demissional) referentes à monitoração da saúde do trabalhador conforme o disposto nas Normas Regulamentadoras, bem como os demais exames complementares solicitados a critério médico. 
Para que esses exames ocupacionais sejam realizados e para que seja emitido o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) é necessários alguns requisitos mínimos exigidos pela NR-7 (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO), que deverão ser informados ao e-Social. 
Desse modo, para a alimentação do sistema com as informações dos exames ocupacionais e respectivos ASO, faz-se necessário a inclusão e vinculação precedente daquelas relacionadas aos fatores de risco ocupacionais (definidas no Programa de Prevenção dos Riscos) e de saúde ocupacional (definidas pelo Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional). Conforme será demonstrado nos itens seguintes, a implantação desses dois programas (PGR e PCMSO) é indispensável para o e-Social e realização dos exames ocupacionais.
O PCMSO é elaborado com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores. Esse programa vai definir a rotina de exames médicos, ações de saúde e outras atividades pertinentes, cujo planejamento e execução se baseiam nos riscos à saúde dos trabalhadores. A partir das informações do PGR, será possível identificar os fatores de riscos ou a ausência deles, os grupos expostos a esses riscos e a necessidade de monitoramento desses profissionais, sem o qual não é factível a elaboração do PCMSO. 
O mesmo se aplica aos exames médicos ocupacionais, uma vez que a existência ou não de riscos é item obrigatório do ASO e tem importância na definição do tipo e da periodicidade dos exames complementares e avaliações médicas. Desse modo, o PGR e o PCMSO são pré-requisitos para os exames médicos e emissão do ASO, considerando que sem os dois programas não há informações necessárias para a realização de exames ocupacionais. 
Por se tratar de um sistema que integraliza as informações de saúde, o e-Social permite a utilização das informações do PGR, do PCMSO e de afastamentos médicos para confrontar com as rotinas de exames médicos ocupacionais realizados na Instituição.

B.1) Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) 
Todo exame médico/laboratorial que resulte em emissão de ASO é um exame ocupacional. As informações constantes no ASO serão exigidas para inclusão no e-Social, havendo requisitos mínimos obrigatórios de acordo com a NR-7, item 7.4.4.3, transcritos abaixo: 
· “Nome completo do trabalhador, o número de registro de sua identidade e sua função; 
· Riscos ocupacionais específicos existentes, ou a ausência deles, na atividade do empregado, conforme instruções técnicas expedidas pela Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho-SSST; 
· Indicação dos procedimentos médicos a que foi submetido o trabalhador, incluindo os exames complementares e a data em que foram realizados; 
· Nome do médico coordenador, quando houver, com respectivo CRM; 
· Definição de apto ou inapto para a função específica que o trabalhador vai exercer, exerce ou exerceu; 
· Nome do médico encarregado do exame e endereço ou forma de contato; 
· Data e assinatura do médico encarregado do exame e carimbo contendo seu número de inscrição no Conselho Regional de Medicina – CRM.

O detalhamento dos dados do ASO para o e-Social está descrito abaixo: 
· Informações de identificação do evento;
· Informações de identificação da Instituição; 
· Informações de identificação do servidor e do vínculo; 
· Informações do exame médico ocupacional: tipo de exame médico (0 – admissional, 1 - Exame médico periódico, conforme NR7 do MTb e/ou planejamento do PCMSO; 2 - Exame médico de retorno ao trabalho; 3 - Exame médico de mudança de função; 4 - Exame médico de monitoração pontual, não enquadrado nos demais casos; 9 - Exame médico demissional); 
· Detalhamento das informações do ASO: data de emissão, resultado (1 – apto, 2 – inapto); 
· Registro que detalha as avaliações clínicas e os exames complementares porventura realizados pelo trabalhador em virtude do determinado nos Quadros I e II da NR7 do MTb, além de outros solicitados pelo médico e os referentes ao ASO. O não preenchimento sinaliza a não realização de avaliações clínicas ou exames complementares. A saber: data do exame realizado, código do procedimento, observações, ordem do exame (1 – inicial; 2 – sequencial), indicação de resultados (1 - Normal; 2 - Alterado; 3 - Estável; 4 – Agravamento); 
· Informações sobre o médico emitente do ASO: CPF, NIS, nome, número do CRM e UF;
· Informações sobre o médico responsável/coordenador do PCMSO: CPF, NIS, nome, número do CRM e UF. 
Observa-se que os riscos ocupacionais ou a ausência deles, os procedimentos médicos, o nome do médico examinador e o nome do médico coordenador são itens obrigatórios do ASO, corroborando a necessidade de elaboração e implantação do PGR e do PCMSO como condição primordial e indispensável para as demais exigências de natureza ocupacional.

B.2) Exames Admissionais 
Exame físico e mental e exame complementar de avaliação psiquiátrica, que deverá ser realizada por todos os empregados do Coren-PI no momento de sua admissão, antes de assumir suas atividades profissionais. A contratada deverá avaliar a existência de patologias ou condições predisponentes que venham a se agravar com o exercício da atividade pretendida que deverá ser realizado obrigatoriamente antes da contratação; Os estagiários e/ou jovem aprendiz contratados para o Coren-PI também deverão realizar a avaliação médica admissional, com emissão de ASO.

B.3) Exames Demissionais 
Conforme a NR-7, o exame médico demissional será obrigatoriamente realizado até a data da homologação, desde que o último exame médico ocupacional tenha sido realizado há mais de 135 (centro e trinta e cinco) dias para entidades de grau de risco 1 e 2; 90 (noventa) dias para as entidades de grau de risco 3 e 4. 

B.4) Exame de Mudança de Função/Cargo (mudança de riscos ocupacionais)
Conforme definição constante na NR-7, este exame deve ser feito obrigatoriamente antes da data da mudança de função/cargo, sempre que a alteração de atividade, posto de trabalho ou de setor implique na exposição do trabalhador a riscos diferentes daqueles a que estava exposto antes da mudança. Nesse caso, a ausência de fatores de risco ocupacionais ou a constatação dos mesmos riscos pelo PGR dispensaria a sua realização. 


B.5) Exame Médico de Retorno ao Trabalho
De acordo com a NR-7 (PCMSO), o exame médico de retorno ao trabalho deve ser realizado obrigatoriamente no primeiro dia da volta ao trabalho do servidor ausente por período igual ou superior a 30 dias por motivo de doença ou acidente, de natureza ocupacional ou não, ou parto.  Diferentemente da perícia médica, momento no qual a doença/agravo é avaliado e atestado, o exame de retorno ao trabalho tem enfoque na melhora clínica do servidor e, portanto, registro de aptidão para suas atividades laborais. Desse modo, é possível acompanhar o seu histórico de saúde e tratamento, avaliar se há condições de fato para o retorno ao trabalho e/ou necessidade de alguma adaptação das atividades bem como reencaminhar ao médico assistente se constatado algum impedimento. Com a implantação do e-Social, será possível realizar um cruzamento dos dados de afastamento médico e exames ocupacionais realizados, de forma que o exame de retorno ao trabalho é etapa fundamental nesse processo. 
É importante salientar que, para evitar conflito ético, o médico que realizará os exames de retorno ao trabalho não poderá ser o mesmo que fez a perícia ou participou da junta médica do servidor afastado.

B.6) Exames Médicos Periódicos 
Conforme planejamento do PCMSO, avaliação clínica ocupacional com o objetivo de avaliar a saúde do empregado e, identificar precocemente patologias, devendo atender a NR nº 07.
A partir do PCMSO, em consonância com o PGR, serão definidos os exames laboratoriais necessários de acordo com os riscos ocupacionais identificados. 
Deve-se considerar a obrigatoriedade dos exames ocupacionais no contexto das Normas Regulamentadoras e na implementação do e-Social, conforme a periodicidade e tipos de exames a serem realizados de acordo com o estabelecido no PCMSO.

B.7) Exames Complementares
Os exames complementares são obrigatórios e definidos pela Norma Regulamentadora 7 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e constam no PCMSO. Os exames complementares serão realizados dependendo das atividades e riscos a que estão expostos os trabalhadores e conforme determinado nos Anexos da NR 7. São exemplos destes exames: audiometrias, exames laboratoriais, exames toxicológicos, radiografias de tórax, de coluna, espirometrias, ECG – eletrocardiograma, EEG – eletroencefalograma, teste ergométrico, exame oftalmológico, dentre outros).
Os exames complementares são realizados observando-se as melhorias práticas laboratoriais, definidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). A data de realização dos exames ocupacionais complementares a que foi submetido o empregado deve constar do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO).
No entanto, o COREN/PI por não possuir histórico de contratação igual ou similar, ficamos impossibilitado de informar quais exames complementares serão realizados nos funcionários do COREN/PI, tendo em vista que somente após a elaboração do PCMSO é que serão definidos de acordo com os riscos ocupacionais identificados. 

B.8) Homologação de atestado médico 
É um ato médico que deve ser realizado pelo especialista em perícia médica, com a finalidade de validar ou não o atestado apresentado pelo empregado da empresa para a justificação de falta ao trabalho por motivo de doença. A perícia para a homologação é popularmente conhecida como “troca de atestado” e “abono de atestado”. A homologação de atestado é uma perícia médica de atestados e está amparada na Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, Art. 6º, parágrafo 2º.

B.9) PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCSMO (NR 7 do M.T.E )
Visa através do diagnóstico precoce de doenças do trabalho e agravos gerais a saúde do trabalhador, fazer o mapeamento das zonas de riscos. Com base nesse programa, o médico do trabalho irá atuar de forma preventiva, antecipando os riscos e situações causadoras dos riscos. Anualmente a entidade fica obrigada a fazer uma revisão.
O programa é o documento base para a estruturação dos exames ocupacionais com base nos fatores de risco, definição dos exames necessários e das demais rotinas regulamentadas pelas NR, elaboração de estratégias e de procedimentos relativos às atividades de prevenção e monitoramento da saúde do trabalhador. 
De acordo com a NR-7, o PCMSO deverá obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações de saúde a serem executadas durante o ano, devendo estas ser objeto de relatório anual. Esse documento deverá discriminar, por departamentos da empresa, o número e a natureza dos exames médicos, incluindo avaliações clínicas e exames complementares, estatísticas de resultados considerados anormais, assim como o planejamento para o próximo ano, tomando como base o modelo proposto na NR específica. Poderá ser armazenado na forma de arquivo informatizado, desde que este seja mantido de modo a proporcionar o imediato acesso por parte do agente da inspeção do trabalho.

C) AFASTAMENTO TEMPORÁRIO 
Evento utilizado para informar os afastamentos temporários dos trabalhadores, por quaisquer dos motivos elencados na “Tabela 18 – Motivos de Afastamento” do e-Social, bem como eventuais alterações e prorrogações. Caso o empregado/servidor possua mais de um vínculo, é necessário o envio do evento para cada um deles. 
O declarante é obrigado declarar, toda vez que os trabalhadores se afastarem de suas atividades laborais, em decorrência de um dos motivos constantes na Tabela 18 do e-Social, conforme obrigatoriedade indicada no quadro do item 2.1 das “Informações adicionais” deste evento. 
O evento de afastamento temporário deve ser informado nos seguintes prazos: 
a) Afastamento temporário ocasionado por acidente de trabalho ou doença decorrente do trabalho com duração não superior a 15 dias, deve ser enviado até o dia 15 (quinze) do mês subsequente da sua ocorrência. 
b) Afastamento temporário ocasionado por acidente de trabalho, acidente de qualquer natureza, ou doença com duração superior a 15 dias deve ser enviado até o 16º dia da sua ocorrência. 
c) Afastamentos temporários ocasionados pelo mesmo acidente ou doença não relacionados ao trabalho, que ocorrerem dentro do prazo de 60 dias e totalizarem, no somatório dos tempos, duração superior a 15 dias, independentemente da duração de cada afastamento, devem ser enviados, individualmente, até o dia em que são completados 16 dias de afastamento. 
d) Afastamento por acidente ou doença relacionados ou não ao trabalho, com qualquer duração, quando ocorrer dentro do prazo de 60 dias do retorno de afastamento anterior pela mesma doença, que tenha gerado recebimento de auxílio-doença, deve ser enviado no primeiro dia do novo afastamento. 
e) Afastamento por inatividade de trabalhador avulso, portuário ou não portuário, pelo código 34 da Tabela 18 deve ser enviado a partir do 91º dia de inatividade.
f) Demais afastamentos devem ser enviados até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao da sua ocorrência. 
g) Términos de afastamento devem ser enviados até o dia 15 (quinze) do mês subsequente à competência em que ocorreu o retorno. 
h) Para os servidores de regime jurídico estatutário vinculados ao RPPS devem ser observados os prazos previstos na legislação específica.

D) Condições Ambientais do Trabalho (Fatores de Risco) 
O evento se refere ao registro das condições ambientais de trabalho (empregados, jovem aprendiz e estagiários), da exposição aos fatores de risco ambientais bem como atividades insalubres, perigosas e/ou especiais conforme legislação específica.
 Nesse tópico, existem dois grupos de documentos com objetivos diferentes, mas que se sobrepõem em alguns aspectos: o PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos e o LTCAT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho), e a Análise Ergonômica do Trabalho (AET) e o Laudo Ergonômico.

D.1) Análise Ergonômica do Trabalho e Laudo Ergonômico
A Análise Ergonômica do Trabalho (AET) avalia uma série de parâmetros relativos à ergonomia e adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas do trabalhador. De acordo com o Manual de Orientação do e-Social, o risco ergonômico e de acidentes devem ser informados conforme a legislação vigente (entre elas a NR-17). Desse modo, a AET é fundamental para caracterizar ou não a existência do risco. 
Já o Laudo de ergonomia  (NR 17 do M.T.E), visa estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores,
de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente.

E) PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS – PGR
O PGR visa a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais, para todos os servidores da Sede e Subseções. O PGR deve ser desenvolvido pela empresa contratada no âmbito de cada área do Coren-PI, terá validade de até 24 (vinte e quatro) meses e sempre que necessário deverá ser feita uma nova avaliação para ajustes. Consideram-se riscos ambientais os agentes físicos, químicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho que, em função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde do trabalhador.

Os pontos mais importantes são os seguintes:
· identificar e evitar riscos ocupacionais;
· avaliar os riscos ocupacionais e indicar o nível de risco;
· fazer a classificação desses riscos e verificar a necessidade de medidas preventivas;
· implementar e acompanhar as medidas preventivas, de acordo com a legislação.
F) LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO – LTCAT 
O LTCAT, serve para comprovar as condições ambientais em que o funcionário se
encontra dentro da entidade na qual ele trabalha. O LTCAT também tem a finalidade de
dar base no preenchimento do PPP e reconhecer o direito ou não a aposentadoria especial,
inclusive dando base ao acréscimo do RAT (Risco Acidente de Trabalho). A renovação
deste laudo só será obrigatória, caso sejam introduzidas modificações no ambiente de
trabalho. O LTCAT deve ser expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho da empresa contratada, após a execução do PGR e PCMSO. 
Na ausência de Lei complementar específica para aposentadoria especial no âmbito do empregado público, é possível ter como base a Instrução Normativa do INSS N° 77/2015 e, desse modo, utilizar os dados do PGR em substituição ao LTCAT desde que contenha os elementos informativos básicos necessários.

G) O Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP (Decreto 3.048/99 e Art. 68 e 264 da IN
INSS 77/2015)  é um documento histórico-laboral do trabalhador que
reúne, entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais e resultados
de monitoração biológica, durante todo o período em que o funcionário exerceu suas
atividades no órgão. A contratada deverá realizar o Perfil Profissiográfico
Previdenciário e sua atualização, conforme os normativos vigentes. 

H) Laudo de Insalubridade (NR 15 do M.T.E) e Periculosidade (NR 16 do M.T.E)  A
caracterização e a classificação da insalubridade e periculosidade, segundo as normas do
Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia. Os benefícios trazidos ao empregador
com a realização destes laudos são a adequação à legislação vigente e a redução de custos
com pagamentos de insalubridade e periculosidade. Segundo o artigo 195 da CLT, os laudos devem ser elaborados por Engenheiro de Segurança do Trabalho.

I) Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA (NR 05 do M.T.E )  Tem por objetivo a prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, de modo a tornar compatível, permanentemente, o trabalho com a preservação da vida e promoção da saúde do trabalhador. É formada por metade eleitos pelos funcionários e metade indicada pelo empregador. A constituição se dá por estabelecimento e com base no Quadro I da NR5, onde há um dimensionamento de acordo com cada atividade e quantidade de funcionários. O número de funcionários do Coren-PI não corresponde a quantidade exigida na norma. 


J) Ginástica Laboral na sede do Coren-PI, em Teresina – PI Em sua essência, esta atividade visa à melhoria no desempenho das funções e à diminuição nos impactos negativos na saúde do trabalhador. A empresa contratada deverá apresentar plano de trabalho e disponibilizar profissional habilitado para que, 01 (uma) vez por quinzena percorra todas as salas e/ou em uma sala única, desenvolver a Ginástica Laboral, promovendo, assim, uma melhoria na qualidade de vida dos colaboradores do COREN/PI.

5.4. Quadro Funcional
5.4.1. Tabela de cargos e quantidades de empregados por unidade já existentes do Coren/PI, considerando o total de vagas preenchidas. Este quadro de funcionários não é fixo, podendo a qualquer tempo sofrer alterações.
	Quadro Funcional

	Item
	Cargos
	Total

	01
	ADVOGADO
	01

	02
	ASSESSOR ANALISTA I
	01

	03
	ASSESSOR ANALISTA II
	01

	04
	ASSESSOR ANALISTA III
	01

	05
	ASSESSOR DA PRESIDENCIA
	01

	06
	ASSESSOR EXECUTIVO
	01

	07
	ASSESSORA DE COMUNICAÇÃO
	01

	08
	ASSESSOR JURIDICO
	01

	09
	ASSESSORA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
	01

	10
	ASSESSOR DE TECNOLOGIA 
	01

	11
	AUDITOR INTERNO
	01

	12
	CHEFE DO DGEP
	01

	13
	CONTADOR
	01

	14
	CONTROLADOR
	01

	15
	ESTAGIÁRIO
	05

	16
	FISCAL
	07

	17
	JOVEM APRENDIZ
	01

	18
	PROCURADOR
	01

	19
	TECNICO DE ADMINISTRATIVO
	11

	20
	SECRETARIA DA DIRETORIA
	01

	21
	SERVIÇOS GERAIS
	01

	TOTAL
	41


Observação: O COREN/PI, possui um concurso em andamento com iminência de contratação de mais 06 (seis) empregados efetivos e mais 02 (dois) estagiários a quantidade estimada dos serviços deve basear-se nesse possível aumento de pessoal. 

6. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
6.1. Conforme preconizado no Estudo Técnico Preliminar todas as empresas credenciadas pela contratada deverão atender a todos os critérios de sustentabilidade existentes no âmbito Coren-PI e a todas as normas ambientais vigentes, durante toda a contratação.
6.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial as contidas na IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
7.1. Nos termos do art. 30, III, da Lei nº 8.666/1993, não se aplica para o objeto licitatório.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra Pessoa Jurídica, desde que sejam observados pela nova Pessoa Jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. DO FUNDAMENTO LEGAL
9.1. Pelo fato de o objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos serviços enseja definições objetivas com base em especificações de mercado, é possível que seja adotada a modalidade Pregão na forma Eletrônica, com tema de Registro de Preço – SRP, pelo critério do Menor Preço Global do Grupo.
9.2. O critério de julgamento se aplicará por Grupo Único. 

10. PRAZO DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
10.1. O prazo para entrega dos serviços é o que consta na planilha abaixo:
	GRUPO ÚNICO

	Item
	Serviço
	Local de Execução
	Quant.
previsto
	Forma de Execução
	Prazo de Entrega

	




   01
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail. (sob demanda)
	Teresina/PI
	100
	sob demanda
	24 horas após a realização, via e-mail.

	



02
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail. (sob demanda)
	Picos/PI
	10
	sob demanda
	24 horas após a realização, via e-mail.

	




03
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail. (sob demanda)
	Floriano/PI
	10
	sob demanda
	24 horas após a realização, via e-mail.

	



04
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail. (sob demanda)
	Parnaíba/PI
	10
	sob demanda
	24 horas após a realização, via e-mail.

	


05
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO; (sob demanda).
	Teresina/PI
	50
	sob demanda
	24 horas após a realização, via e-mail.

	
06
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO; (sob demanda).
	Picos/PI
	10
	sob demanda
	24 horas após a realização, via e-mail.

	


07
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO; (sob demanda).
	Floriano/PI
	10
	sob demanda
	24 horas após a realização, via e-mail.

	
08
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO; (sob demanda).
	Parnaíba/PI
	10
	sob demanda
	24 horas após a realização, via e-mail.

	
09
	

Laudo de Insalubridade
	Teresina/PI
	
      01
	
Anual
	30 dias, após a assinatura do contrato

	
	
	Picos/PI
	
	
	

	
	
	Floriano/PI
	
	
	

	
	
	Parnaíba/PI
	
	
	

	


10
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Teresina/PI
	



01
	


Validade de até 02 anos
	

30 dias, após a assinatura do contrato

	


11
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Picos/PI
	



01
	


Validade de até 02 anos
	

30 dias, após a assinatura do contrato

	

12
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Floriano/PI
	

01
	

Validade de até 02 anos
	

30 dias, após a assinatura do contrato

	


13
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Parnaíba/PI
	



01
	


Validade de até 02 anos
	

30 dias, após a assinatura do contrato

	


 14
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Teresina/PI
	



01
	



Anual
	


30 dias, após a assinatura do contrato

	



15
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Picos/PI
	


01
	


Anual
	

30 dias, após a assinatura do contrato

	




16
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	
Floriano/PI
	




01
	



Anual
	


30 dias, após a assinatura do contrato

	

17
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Parnaíba/PI
	



01
	



Anual
	


30 dias, após a assinatura do contrato

	

18
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social.
	Teresina/PI
	

01
	

Anual
	30 dias, após a assinatura do contrato

	
19
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social.
	Picos/PI
	01
	
Anual
	30 dias, após a assinatura do contrato

	

20
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social.
	Floriano/PI
	01
	

Anual
	30 dias, após a assinatura do contrato

	
21
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social.
	Parnaíba/PI
	01
	

Anual
	
30 dias, após a assinatura do contrato

	
22
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Teresina/PI
	

01
	

Anual
	
45 dias, após a assinatura do contrato

	

23
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Picos/PI
	

01
	
Anual
	45 dias, após a assinatura do contrato

	

24
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Floriano/PI
	

01
	

Anual
	45 dias, após a assinatura do contrato

	
25
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Parnaíba/PI
	

01
	
Anual
	45 dias, após a assinatura do contrato

	
26
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Teresina/PI
	100
	
Anual
	30 dias, após a assinatura do contrato

	
27
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Picos/PI
	02
	
Anual
	30 dias, após a assinatura do contrato

	
28
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Floriano/PI
	02
	
Anual
	30 dias, após a assinatura do contrato

	
29
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Parnaíba/PI
	02
	
Anual
	30 dias, após a assinatura do contrato

	


30
	Realização de palestras educativas, com carga horária mínima de 01h30 (uma hora e trinta minutos) cada palestra, com controle de frequência, e com temáticas que vise a Promoção à Saúde, a serem definidas em conjunto entre a CONTRATADA e o Coren-PI. Deverão ser elaborados e fornecidos pela CONTRATADA materiais informativos para divulgação e distribuição aos funcionários (folders, cartazes, etc) sobre o tema, principalmente voltados aos fatores condicionantes e determinantes do adoecimento humano;
	



Teresina/PI
	



06
	sob demanda
	Maio/2023
Julho/23
Set/2023
Out/2023
Nov/2023
Jan/24
Meses previstos


	31
	Ginastica laboral
	Teresina/PI
	24
	quinzenal
	Duas ao mês



	ENDEREÇOS SEDE E SUBSEÇÕES DO COREN-PI 

	UNIDADE
	ENDEREÇO

	Sede do Coren/PI
	Rua Magalhaes Filho, 655 – Centro/Sul Teresina/PI

	Subseção de Floriano/PI
	Rua Fernando Marques, 520 – Centro – Floriano/PI

	Subseção de Picos/PI
	Rua do Cruzeiro, 229 – Centro – Picos/PI

	Subseção de Parnaíba/PI
	Rua Pedro II, 1526 – Centro – Parnaíba/PI



11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com Termo de Referência e proposta apresentada; 
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
11.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
11.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da execução do objeto, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
11.5. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros;
11.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
11.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela parte vencedora com relação ao objeto adquirido;
11.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
11.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.10. Verificar se o serviço entregue pela contratada está de acordo com as especificações constantes deste Termo; 
11.11. Solicitar por escrito a substituição dos serviços que apresentarem defeito ou não estiverem de acordo com a especificação; 
11.12. Aplicar as sanções administrativas cabíveis, previstas no Termo de Referência; 
11.13. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do contrato a ser firmado entre as partes.
11.14. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
11.15. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;
11.16. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com o constante dos termos desta contratação;
11.17. Indicar, formalmente, o Gestor e o Fiscal para acompanhamento da execução contratual;
11.18. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência em sua proposta;
12.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao Coren/PI ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 
12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Coren-PI, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
12.4. Suportar todos os custos dos serviços, sendo de sua exclusiva responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e refeição), securitárias, taxas, fretes, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre o Objeto deste Termo de Referência;
12.5. Executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, qualidade, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
12.7. Prestar todos os esclarecimentos ou informações que forem solicitados pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento e garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço;
12.8. Manter-se durante toda a execução do Contrato em situação regular perante as Fazendas Federal e Estadual, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.9. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, telefone, sob pena de infração contratual; 
12.10. Prestar os serviços contratados com características exigidas no contrato e de acordo com a legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do objeto, ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da Administração; 
12.11. Garantir a proteção e segurança das pessoas envolvidas direta ou indiretamente na entrega do serviço;
12.12. Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
12.13. Atender prontamente quaisquer exigências do CONTRATANTE inerentes ao serviço;
12.14. Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executada anteriormente qualquer tipo de procedimento;
12.15. Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela contratante sobre os serviços, bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito entendimento do objeto deste Termo de Referência; 
12.16. Entregar o objeto acompanhado do respectivo documento fiscal/fatura referente ao serviço; 
12.17. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
12.18. Responder, toda e qualquer notificação enviada pelo Órgão Fiscalizador em até 05 (cinco) dias úteis, contadas da data do envio da respectiva notificação.
12.19. Em caso de descumprimento, os prazos constantes na notificação se iniciarão automaticamente após os 05 (cinco) dias úteis.
12.20. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso e sob supervisão direta do Fiscal do Contrato, na realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, de modo a garantir a boa qualidade de sua execução.
12.21. Utilizar pessoal qualificado, habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor e em números suficientes a execução dos serviços; 
12.22. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde que a despesa não esteja liquidada; 
12.23. Propor, implementar e gerenciar programas de treinamento para temas relacionados à saúde, como: primeiros socorros, educação alimentar e similares. 
12.24. Comparecer, sempre que convocada, às visitas e/ou reuniões solicitadas pelo CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência; 
12.25. Atender prontamente todas as solicitações do Coren/PI previstas no Edital, neste Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato; 
12.26. Assumir todas as responsabilidades na ocorrência de acidentes de trabalho, quando forem vítimas os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho de suas atividades, em conformidade com a legislação trabalhista específica, garantindo a devida e imediata assistência; 
12.27. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas internas disciplinares e de segurança do CONTRATANTE;
12.28. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência, conforme art. 71 da Lei nº 8.666/1993; 
12.29. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE;
12.30. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
12.31. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras previstas no Contrato. 
12.32. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim; 
12.33. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em absoluto cumprimento ao contrato em questão. 
12.34. A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, Equipamentos, Alimentação, Transporte e todas as despesas que porventura forem necessárias para a execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional à Contratante. 
12.35. A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições de habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, comprovando tal situação sempre que for solicitado pela Contratante. 
12.36. A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário da empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações contratuais para atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de contato e-mail.
12.37. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução deste Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
12.38. Se for o caso, efetuar, sem nenhum ônus para o CONTRATANTE, a anotação de responsabilidade técnica junto à(s) entidade(s) responsável(is) pela fiscalização e fazer prova de regularidade.
12.39. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
12.40. Manter em funcionamento a Central de Atendimento Telefônico/Internet-Serviço de Atendimento ao Cliente – SAC, 24 horas por dia, com ligação gratuita – 0800 ou local do tipo 4004, 07 (sete) dias por semana, para prestar informações e serviços, além de receber comunicações de interesse do COREN/PI;
12.41. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, documentos e informações que vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitando-se as diretrizes e normas de segurança do Coren/PI e da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais);
12.42. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
12.43. Colocar à disposição da contratante as ferramentas necessárias para a perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas;
12.44. Responsabilizar-se pela divulgação não expressamente autorizada pela CONTRATANTE ou pelo uso indevido de qualquer informação relativa ao objeto contratado;
12.45. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;
12.46. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017;
12.47. Informar à contratante, sempre que houver alteração, o nome, endereço e telefone do responsável a quem devam ser dirigidos os pedidos, comunicações e reclamações; 
12.48. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
12.49. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
12.50. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
12.51. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, toda e qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na prestação dos serviços.
12.52. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
12.53. Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto contratado, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade;
12.54. O responsável técnico pela elaboração e acompanhamento do PGR deverá ser médico ou engenheiro do trabalho conforme preconizado na NR-9. 
12.55. Responsabilizar-se tecnicamente junto aos órgãos fiscalizadores (DRT, CREA, Secretaria de Saúde, INSS e Ministério Público).
12.56. A CONTRATADA deverá apresentar relatório completo ao final de cada prestação de serviços. 
12.57. Manter informado o CONTRATANTE dos resultados das ações realizadas através de relatórios citados que incluirão, quando necessário, recomendações preventivas. 
12.58. Orientar e acompanhar grupos de servidores diagnosticados com diabetes, hipertensão, obesidade, tabagismo, alcoolismo e etc. 
12.59. Realizar análise ergonômica e laudo ergonômico com ações de prevenção e correção para todos os itens constantes deste termo. 
12.60. Monitorar os riscos identificados através de equipamentos específicos para realização dos serviços. 
12.61. Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar os exames periódicos em local apropriado e adequado. 
12.62. Os exames especificados no subitem compreendem a avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional e exame físico mental, realizados de acordo com os termos especificados pela NR 07 e seus anexos. 
12.63. Os exames de que trata o subitem implicam na emissão e fornecimento do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), além da emissão e manutenção de relatórios estatísticos e arquivamento de exames e prontuários médicos. 
12.64. Realizar avaliação ‘in loco’ das atividades e processos de trabalho da empresa, bem como dos riscos ambientais, para definições das ações do programa a serem implementadas. 
12.65. Realizar avaliação das atividades laborais, em relação aos riscos a que estão expostas.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO.
13.1. Os ASO ocupacionais da Sede (Teresina/PI) estes devem ocorrer em consultório próprio da Contratada, não permitido a subcontratação.
13.1.1. Não é permitida a subcontratação de profissional não registrado na Contratada ou empresa para realização para as visitas técnicas nos locais de trabalho da sede ou subseções.
13.2. Na hipótese da subcontratação de parte do objeto, no caso dos ASOS ocupacionais das Subseções a Contratada deverá assumir inteira responsabilidade técnica e operacional pela execução do Contrato/instrumento hábil, zelando pela observância de todas as obrigações firmadas com o COREN/PI, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a terceiros a responsabilidade por eventuais problemas e/ou irregularidades constatadas.

14. FISCALIZAÇÃO
14.1. Nos termos do art.67 Lei nº 8.666, de 1993 e através de portaria emitida pelo COREN/PI, será designado representante para acompanhar, controlar, fiscalizar e atestar a Nota Fiscal, registrando todas as ocorrências relacionadas com o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados no objeto. 
14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos em conformidade com o art.70 da lei nº 8.666, de 1993. 
14.3. A fiscalização contratual será executada conforme os ditames da legislação vigente e regramento interno da CONTRATANTE. 
14.4. Fica reservado a CONTRATANTE o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de entrega e aceitação, os serviços não estiverem em perfeitas condições e em conformidade com as especificações estipuladas no Termo de Referência; 
14.5. Por ocasião do aceite dos serviços, o COREN/PI, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatada a execução dos serviços de má qualidade e/ou ineficiente, o COREN/PI poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.
14.6. A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pelo serviço, quando na ocasião do recebimento, for constatado que se encontra diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem prejuízo da incidência de multa diária por atraso na entrega, à contar da data efetiva do pedido.
14.7. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes. 
14.8. Caso o objeto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento.

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
15.1. Participarão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respectivas responsabilidades, formando a Equipe de Fiscalização do Contrato:
15.1.1. Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das atividades relacionadas à gestão do Contrato, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, dentre outros. 
15.1.1.1. Departamento/Setor/Empregado: Setor de Licitações e Contratos, e-mail: licitacoes@coren-pi.org.br. 
15.1.2. Fiscal do Contrato: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de desempenho previstos neste Termo de Referência, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam pagamento. É também o responsável pelo recebimento definitivo dos serviços.
15.1.2.1. Departamento/Setor/Empregado: Administrativo, e-mail:administrativo@coren-pi.org.br. 
15.1.3. Unidade Requisitante: responsável pela solicitação de execução, definindo a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços previstos neste Termo de Referência, o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento, e o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto. É também o responsável pelo recebimento provisório dos serviços.
15.1.3.1. Departamento/Setor/Empregado: Departamento Administrativo - e-mail: administrativo@coren-pi.org.br 
15.2. Os mecanismos de comunicação entre a COREN/PI e a CONTRATADA serão o e-mail, utilizado preferencialmente os ofícios e notificações. Telefonemas não serão considerados para fins de decisões administrativas sobre a execução contratual. 
15.3. As ocorrências acerca da execução contratual serão registradas durante toda a vigência do contrato, cabendo a equipe de fiscalização a adoção de providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
15.4. Quando ao fornecimento do(s) bem(ns) ou serviço(s) será realizado, pela UNIDADE REQUISITANTE, o relatório de execução, em consonância com suas atribuições, contendo registro, análise e conclusão, acerca das ocorrências verificadas na execução do Contrato. O relatório deverá ser encaminhado ao FISCAL DO CONTRATO após a execução dos serviços.
15.5. O encaminhamento de solicitações se dará através de requisição emitidas pela UNIDADE REQUISITANTE, e poderão ser controladas através de e-mail ou por meio de ferramenta de gerenciamento.
15.6. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo V, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
15.6.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
15.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
15.7.1. não produziu os resultados acordados;
15.7.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
15.7.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16. PAGAMENTO
16.1. Os pagamentos pelos serviços prestados serão efetuados em até 20 (vinte) dias úteis, mediante apresentação da nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato e acompanhada das devidas certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária
16.2. A CONTRATADA deverá arcar com o recolhimento de todos os tributos e contribuições federais, estaduais e municipais, devidos em decorrência do objeto do contrato, inclusive aqueles retidos pelo Coren/PI na forma da lei, devendo destacar as retenções tributárias devidas em suas Notas Fiscais ou entregar documentação comprobatória que comprove a não necessidade de retenção do(s) tributo(s). 
16.3. O eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e proporcional atraso no pagamento, sem qualquer penalização ou atualização monetária. 
16.4. Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, será a mesma devolvida para correção.
16.5. O descumprimento de qualquer obrigação por parte da CONTRATADA facultará ao Coren/PI a retenção dos pagamentos até a regularização da situação, não se aplicando qualquer correção monetária aos valores retidos. 
16.6. Em nenhuma hipótese ocorrerá a antecipação de pagamento para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 
16.7. Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 
16.8. Na hipótese de o dia do pagamento coincidir com feriado bancário, o mesmo será realizado no primeiro dia útil seguinte. 
16.9. Estão inclusos na remuneração do objeto contratado todos os insumos e tributos, inclusive contribuições fiscais e parafiscais, previdenciários e encargos trabalhistas, bem como quaisquer outras despesas necessárias à execução deste Termo de Referência, especialmente despesas de transporte/locomoção no Estado do Piauí; 
16.10. Qualquer despesa não comprovada, realizada sem autorização prévia e expressa do Coren/PI ou que não obedeça às condições aqui estabelecidas não será ressarcida. 
16.11. De acordo com o artigo 64 da lei nº 9430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por Órgãos, Autarquias e Fundações da Administração Pública Federal a Pessoas Jurídicas, pelo fornecimento de bens e/ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência na fonte, do Imposto sobre a Renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para Pis/PASEP, e por ocasião do pagamento, conforme o caso todos os impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente. 
16.12. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:
16.12.1. Atestação de conformidade da entrega do(s) serviço(s); 
16.12.2. Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede, e Justiça Trabalhista (CNDT).

17. DA VIGÊNCIA E REAJUSTE DO CONTRATO
17.1. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no inciso II do art. 57 nº Lei nº 8.666/93. 
17.1.1. Toda prorrogação de contrato será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.
17.2. Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o valor correspondente poderá ser reajustado aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no período.
17.2.1. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPCA) do mês anterior ao dos marcos inicial e final.
17.2.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
17.2.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
17.2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
17.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
17.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
17.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
[bookmark: _Hlk105761213]17.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
17.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.10. O reajuste será realizado por apostilamento.

[bookmark: _Hlk105761202]18. DA RESCISÃO 
18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77, 78, 79 e 80, todos da Lei n.º 8.666/93. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
18.2. A rescisão do contrato poderá ser:
18.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93;
18.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;
18.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
18.3.A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da autoridade competente;
18.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93 sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até data de rescisão.      

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL
[bookmark: _Hlk106007739]20.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada com às seguintes sanções:
I. Advertência;
II. Multa moratória de:
a) 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso das obrigações cujo cumprimento seja estabelecido em dias ou em períodos a eles correspondentes, limitado até o 10º (décimo) dia;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, quando o atraso for superior a 10 (dez) dias.
III. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total global do contrato, sem prejuízo das demais penalidades;
IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com O Coren/PI, por prazo não superior a dois anos;
V. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos; ou
VI. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
20.2. Será aplicável, cumulativamente ou não com as sanções previstas nos incisos I, IV, V e VI, as multas previstas nos incisos II e III.
20.3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias contados do recebimento da respectiva intimação.
20.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
20.5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.
20.5.1. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

21. CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
21.1. A pesquisa de preço foi realizada em conformidade com a Instrução Normativa nº 73/2020, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. Os preços pesquisados foram obtidos através de cotações com empresas do mercado local e pela plataforma Banco de Preços.
21.2.O custo estimado da contratação é de R$ 73.809,81 (Setenta e Três Mil, Oitocentos e Nove Reais e Oitenta e Um Centavos), valor máximo aceitável, conforme tabela abaixo:
	GRUPO ÚNICO

	Item
	Serviço
	Local de Execução
	Quant.
previsto
	Valor Unitário Máximo Aceitável
	Valor 
Total Máximo Aceitável

	



   01
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail. (sob demanda)
	Teresina/PI
	100
	R$ 38,00
	R$ 3.800,00

	



02
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail. (sob demanda)
	Picos/PI
	10
	



R$ 36,67

	



R$ 366,70

	

03
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail. (sob demanda)
	Floriano/PI
	10
	
R$ 36,67

	R$ 366,70

	


04
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail. (sob demanda)
	Parnaíba/PI
	10
	
R$ 36,67

	R$ 366,70

	



05
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO; (sob demanda)
	Teresina/PI
	50
	R$ 56,04
	



R$ 2.802,00

	



06
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO; (sob demanda)
	Picos/PI
	10
	R$ 58,05
	



R$ 580,50

	


07
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO; (sob demanda)
	Floriano/PI
	10
	R$ 58,05
	



R$ 580,50

	


08
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO; (sob demanda)
	Parnaíba/PI
	10
	R$ 58,05
	



R$ 580,50

	
09
	Laudo de Insalubridade -Sede e Subseções. (Teresina/PI, Picos/PI, Floriano/PI e Parnaíba/PI).
	Teresina/PI
	
      01
	R$ 1.204,00
	R$ 1.204,00

	
	
	Picos/PI
	
	
	

	
	
	Floriano/PI
	
	
	

	
	
	Parnaíba/PI
	
	
	

	



10
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão 01do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	
Teresina/PI
	



01
	
R$ 907,91
	
R$ 907,91

	



11
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Picos/PI
	



01
	



R$ 927,21

	



R$ 927,21


	



12
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Floriano/PI
	01
	
R$ 927,21


	
R$ 927,21


	 



13
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Parnaíba/PI
	01
	
R$ 927,21

	
R$ 927,21


	



 14
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social.
	Teresina/PI
	01
	
R$ 794,83


	R$ 794,83


	



15
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Picos/PI
	01
	R$ 771,13
	R$ 771,13

	




16
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Floriano/PI
	




01
	R$ 771,13
	R$ 771,13

	




17
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Parnaíba/PI
	



01
	R$ 783,63
	R$ 783,63

	
18
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social.
	Teresina/PI
	

01

	R$ 1.077,50
	R$ 1.077,50

	

19
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social
	Picos/PI
	01
	R$ 1.125,00
	R$ 1.125,00

	

20
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social.
	Floriano/PI
	01
	R$ 1.125,00
	
R$ 1.125,00

	

21
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social
	Parnaíba/PI
	01
	R$ 1.066,67
	

R$ 1.066,67

	

22
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Teresina/PI
	

01
	

R$ 3.050,00
	

R$ 3.050,00

	
23
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Picos/PI
	

01
	

R$ 2.900,00
	

R$ 2.900,00

	

24
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Floriano/PI
	

01
	

R$ 2.925,00
	

R$ 2.925,00

	

25
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Parnaíba/PI
	

01
	

R$ 3.000,00
	

R$ 3.000,00

	
26
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social.
	Teresina/PI
	100
	R$ 233,33
	
R$ 23.333,00

	
27
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Picos/PI
	02
	R$ 250,00
	
R$ 500,00

	
28
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Floriano/PI
	02
	R$ 250,00
	
R$ 500,00

	
29
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social.
	Parnaíba/PI
	02
	R$ 250,00
	
R$ 500,00

	





30
	Realização de palestras educativas, com carga horária mínima de 01h30 (uma hora e trinta minutos) cada palestra, com controle de frequência, e com temáticas que vise a Promoção à Saúde, a serem definidas em conjunto entre a CONTRATADA e o Coren-PI. Deverão ser elaborados e fornecidos pela CONTRATADA materiais informativos para divulgação e distribuição aos funcionários (folders, cartazes, etc) sobre o tema, principalmente voltados aos fatores condicionantes e determinantes do adoecimento humano;
	Teresina/PI
	06
	R$ 752,95
	R$ 4.517,70

	31
	Ginastica laboral
	Teresina/PI
	24
	R$ 447,17
	R$ 10.732,08

	Valor Total
	R$ 73.809,81


*Item 9: Laudo de Insalubridade - Sede e Subseções. (Teresina/PI, Picos/PI, Floriano/PI e Parnaíba/PI). OBS: O quantitativo previsto é de apenas 01(um) laudo, que contemplara a Sede e Subseções.  

[image: Logotipo, nome da empresa

Descrição gerada automaticamente]COREN/PI 
FLS.: _________
PAD nº 746/2021
SERVIDOR:_________



Autarquia Federal – Lei 5.905/73


[bookmark: _Hlk99523136][bookmark: _Hlk99523137][bookmark: _Hlk103073194][bookmark: _Hlk103073195][bookmark: _Hlk103673462][bookmark: _Hlk103673463][bookmark: _Hlk107901265][bookmark: _Hlk107901266]
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI
[bookmark: _Hlk121127896]CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69
Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br 
E-mail: protocolo@coren-pi.org.br


22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
22.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta de recursos consignados no Orçamento do Coren/PI para o presente exercício, no seguinte elemento de despesa: 
· 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.021 – Serviços Técnicos Profissionais. 

                                                            Teresina, 03 de março de 2023.
                                Responsável pela elaboração do Termo de Referência.



Deuselina Carvalho de Sousa
Chefe do Departamento Administrativo
Matricula nº 004


Maria Edileusa Pereira da Rocha
Assessora da Presidência
Matricula nº 151



Taís Gomes Damasceno
Assessora Analista III
Matricula nº 135



23. DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Aplica-se à presente contratação a Lei de Licitações, a Lei de Processo Administrativo e o Código de Defesa do Consumidor.
23.2. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo de contratação.

24. APROVAÇÃO DA PRESIDÊNCIA
24.1. Aprovo o presente Termo de Referência e seus anexos conforme proposto, de acordo com o artigo 14, inciso II, do Decreto nº 10.024/2019.


Antônio Francisco Luz Neto
Coren-PI nº 313.978-ENF
Presidente
[bookmark: _Hlk93324780][bookmark: _Hlk128665941]ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
1. OBJETO
1.1. Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de empresa prestadora de serviços na área de medicina e segurança do trabalho, sob demanda, para atender as necessidades do Coren-PI.

2. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
	GRUPO ÚNICO

	Item
	Serviço
	Local de Execução
	Quant.
previsto
	Valor Unitário
	Valor Total

	


   01
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail.
	Teresina/PI
	100
	


	

	



02
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail.
	Picos/PI
	10
	



	

	




03
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail.
	Floriano/PI
	10
	



	

	


04
	ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO’S (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função, Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-PI dos resultados dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após sua realização, via e-mail.
	Parnaíba/PI
	10
	




	

	


05
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO;
	Teresina/PI
	50
	
	

	

06
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO;
	Picos/PI
	10
	
	

	


07
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO;
	Floriano/PI
	10
	
	

	


08
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação ao Coren-PI via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, em até 24 horas após a realização do atendimento e emissão do ASO;
	Parnaíba/PI
	10
	
	

	

09
	

Laudo de Insalubridade
	Teresina/PI
	
      01
	

	

	
	
	Picos/PI
	
	
	

	
	
	Floriano/PI
	
	
	

	
	
	Parnaíba/PI
	
	
	

	


10
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão 01do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Teresina/PI
	


01
	
	

	


11
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Picos/PI
	



01
	



	

	



12
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Floriano/PI
	01
	

	

	


13
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, conforme Norma Regulamentadora n° 01 e atendimento do E-social. 
	Parnaíba/PI
	01
	
	

	




 14
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Teresina/PI
	



01
	





	

	



15
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Picos/PI
	



01
	
	

	




16
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	
Floriano/PI
	


01
	
	

	




17
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle de Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando o disposto na Norma Regulamentadora n° 07 e atendimento do E-social
	Parnaíba/PI
	


01
	





	

	

18
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social
	Teresina/PI
	

01
	
	

	

19
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social
	Picos/PI
	01
	
	

	

20
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social
	Floriano/PI
	01
	
	

	
21
	Laudo Técnico das Condições e Ambiente de Trabalho – LTCAT, conforme Norma Regulamentadora n° 09 e atendimento do E-social
	Parnaíba/PI
	01
	
	

	
22
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Teresina/PI
	

01
	
	

	

23
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Picos/PI
	

01
	
	

	

24
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Floriano/PI
	
01
	
	

	

25
	Análise Ergonômica do Trabalho – AET, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego e atendimento do E-social. 
	Parnaíba/PI
	
01
	
	

	
26
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Teresina/PI
	100
	
	

	
27
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Picos/PI
	02
	
	

	
28
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Floriano/PI
	02
	
	

	
29
	Elaboração e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP e atendimento do E-social
	Parnaíba/PI
	02
	
	

	


30
	Realização de palestras educativas, com carga horária mínima de 01h30 (uma hora e trinta minutos) cada palestra, com controle de frequência, e com temáticas que vise a Promoção à Saúde, a serem definidas em conjunto entre a CONTRATADA e o Coren-PI. Deverão ser elaborados e fornecidos pela CONTRATADA materiais informativos para divulgação e distribuição aos funcionários (folders, cartazes, etc) sobre o tema, principalmente voltados aos fatores condicionantes e determinantes do adoecimento humano;
	


Teresina/PI
	


06
	
	

	31
	Ginastica laboral
	Teresina/PI
	24
	
	


*Item 9: Laudo de Insalubridade - Sede e Subseções. (Teresina/PI, Picos/PI, Floriano/PI e Parnaíba/PI). OBS: O quantitativo previsto é de apenas 01(um) laudo, que contemplara a Sede e Subseções.  

3. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
4. Declaramos, ainda, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços. 
5. O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da sessão de abertura da licitação. 
6. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 
	DADOS DA EMPRESA

	Razão Social:
	

	CNPJ nº:
	

	Site Internet:
	

	e-mail:
	

	Telefone/whatsapp:                                     
	(DDD)

	
Endereço 

	Rua:                                                                   
	Nº

	
	Bairro:

	
	Cidade/Estado:

	
	CEP nº: 

	EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES:
	(    ) SIM
	(    )NÃO

	DADOS DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

	Nome:
	

	Cargo:
	Nacionalidade:

	RG Nº:
	Órgão emissor:

	CPF Nº:
	

	Estado Civil:
	

	Profissão:
	

	e-mail: 
		

	Telefone/whatsapp:                                     
	(DDD)

	      
Endereço 
	Rua:                                                                   
	Nº

	
	Bairro:

	
	Cidade/Estado:

	
	CEP nº: 

	
Dados Bancários:
	Banco:

	
	Agência:

	
	Conta Corrente:                             

	DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

	Nome:
	

	Cargo:
	e-mail: 

	RG Nº:
	Órgão emissor:

	CPF Nº:
	

	Telefone/whatsapp:                                     
	(DDD)



Cidade – UF), (dia) de (mês) de (ano).
[Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal]
[Dados da Declarante: Razão Social e Carimbo do CNPJ]
























[bookmark: _Hlk128665994]ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO




DECLARO para fins de participação no Pregão Eletrônico nº __/20__, que a empresa
_________________________________________________, com inscrição no CNPJ/MF sob o nº_________________________, com endereço (informar endereço completo da Sede ou Filial, conforme participação na licitação), neste ato representada por (representante legal da empresa), portador(a) do RG nº _____________ e do CPF nº __________________, tem conhecimento de todas as informações a respeito dos locais e das condições de prestação dos serviços que são objetos desta licitação, e que não poderá alegar desconhecimento de qualquer detalhe ou particularidade.
Do mesmo modo, está ciente de que não serão aceitas em hipótese alguma a alteração, inclusão, renegociação ou reajuste dos preços ofertados na Licitação baseados em alegações de desconhecimento dos locais e das condições.




Local e Data

__________________________________________
Nome completo e Assinatura do Representante Legal


                                               






[bookmark: _Hlk128666093]ANEXO V - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO CONTRATUAL FUTURA



DECLARO para fins de participação no Pregão Eletrônico nº __/20__, que a empresa
_________________________________________________, com inscrição no CNPJ/MF sob o nº_________________________, com endereço (informar endereço completo da Sede ou Filial, conforme participação na licitação), neste ato representada por (representante legal da empresa), portador(a) do RG nº _____________ e do CPF nº __________________, tem conhecimento de todas as exigências contidas no Edital deste certame e que possuirá até o momento da assinatura do Contrato, responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da execução do objeto com o devido vínculo com a empresa.



Local e Data
__________________________________________
Nome completo e Assinatura do Representante Legal


                                               












[bookmark: _Hlk128666143]ANEXO VI - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR

1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme definido IN SEGES/MPDG nº 05/2017, é o mecanismo que define em bases compreensíveis, objetivamente observáveis e comprováveis os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e as respectivas adequações de pagamento com base nos resultados dos serviços efetivamente prestados, sendo que um dos seus principais objetivos é a busca da eficiência e o estímulo à melhoria constante dos serviços prestados.
2. O IMR mede a qualidade com que o serviço é executado e permite proporcionalizar o pagamento devido em função do recebimento do serviço com qualidade inferior à contratada, logo, não se trata de sanção, mas de instrumento objetivo para mensuração e liquidação do valor a ser pago pela prestação do serviço.
3. As ocorrências encontram-se organizadas de acordo com o crescente nível de severidade, correspondentes ao eventual impacto que causariam à normalidade dos serviços prestados, isto é, a devida qualidade dos produtos e serviços de limpeza do prédio, na forma e condições estabelecidas nas especificações técnicas.
4. O não cumprimento pela Contratada dos níveis mínimos de desempenho implicará em ajuste nos pagamentos (glosas), realizadas sobre o valor total da fatura do período de referência, sem prejuízo da eventual aplicação das demais sanções administrativas previstas em tópico específico do Termo de Referência.
5. A cada período de referência do contrato será efetuada a avaliação dos serviços prestados, com aplicação do IMR. Tendo a Contratada prestado todos os serviços dentro dos níveis mínimos de qualidade esperados, não haverá qualquer tipo de glosa na fatura a ser paga.
6. As partes declaram estar cientes das condições propostas neste Instrumento de Medição de Resultados e estabelecem, desde já, que os ajustes de valores e as penalidades aplicadas à Contratada por descumprimento dos parâmetros de qualidade indicados neste Instrumento serão descontadas no ato do pagamento da respectiva fatura, podendo ainda ser descontados da garantia oferecida ou cobrados judicialmente.
7. O indicador será avaliado nas rotinas de acompanhamento do Fiscal de Contrato, incluindo notificações à Contratada por meio eletrônico nos casos em que for constatado qualquer tipo de inconformidade.
8. A avaliação da execução dos serviços será realizada na forma e de acordo com os critérios de aferição estabelecidos neste instrumento, dentro dos prazos definidos no Anexo I – Termo de Referência.
9. Caso a Contratada identifique a impossibilidade de atender as solicitações por quaisquer motivos, deverá, tão logo possível, justificar o fato à Fiscalização, que avaliará as justificativas antes da apuração das ocorrências do período de referência. Serão considerados na apuração do IMR apenas as ocorrências em que a Contratante der causa, sendo que, na hipótese de fato que permita a classificação da ocorrência em mais de um grau de severidade ou ocorrências que permitam a soma de mais de um fator, considerar-se-á a ocorrência do nível de severidade mais grave (maior pontuação).



TABELA 1 – NÍVEIS DE OCORRÊNCIAS PARA APLICAÇÃO DO IMR

	OCORRÊNCIAS
	VALOR DA INFRAÇÃO

	[bookmark: _Hlk128664090]NÍVEL 01: Ocorrências classificáveis como de baixa criticidade, que não caracterizam interrupção na prestação dos serviços, mas que comprometem a sua realização de maneira satisfatória, a exemplo
de:
	






1 ponto

	a) atraso não previamente justificado no cumprimento de obrigações relativas ao serviço, conforme prazos previstos no Termo de Referência (por ocorrência);
	

	b) envio de ASO com informações incorretas sobre os empregados;
c) apresentar documento/relatório/laudo em desacordo com a especificação solicitada pela
Contratada;
	

	d) mau atendimento, conduta inadequada, falta de cortesia por parte da Contratada no trato com os
empregados públicos do Coren/PI (por ocorrência);
e) Não possuir estrutura física adequada/adaptada nos estabelecimentos de atendimento;
	

	f) responder às solicitações da Contratante fora do prazo acordado para demandas pontuais;
g) falta de qualidade dos serviços prestados, inclusive para os relatórios solicitados (entende-se como baixa qualidade por exemplo: erros de português em laudos e relatórios oficiais, falta de informações essenciais que devem constar nos laudos e relatórios conforme Edital/legislação, etc);
h) Envio de retificações de informações no eSocial (a partir da 2ª ocorrência).
	

	[bookmark: _Hlk128664303]NÍVEL 02: Ocorrências classificáveis como de média criticidade, porém que caracterizam algum tipo de interrupção na prestação dos serviços, a exemplo de:
	


2 pontos

	a) não cumprimento de obrigações relativas ao serviço, após reiteradas solicitações para fazê-lo (a partir de duas solicitações sem justificativas);
	

	b) falta ou atraso na entrega de documentos previstos em contrato, após reiteradas solicitações para
fazê-lo (a partir de duas solicitações sem justificativas);
c) deixar de realizar exame/consulta agendada;
	

	[bookmark: _Hlk128664415]NÍVEL 03: Ocorrências classificáveis como de alta criticidade, que caracterizam interrupção na prestação do serviço ou comprometem as rotinas/ patrimônio da Instituição, a exemplo de:
	






3 pontos

	a) realização do serviço em desconformidade com a legislação vigente;
b) desconformidade dos documentos anuais (PPRA, PGR, LTCAT, PCMSO) com as normativas vigentes e/ou com informações incorretas;
c) Dificuldade ou até impossibilidade em contatar a Contratada pelos canais de comunicação por ela informados, causando prejuízo ou atraso na execução dos serviços contratados – em casos de emergência (Assistência Social/Psicologia);
d) Enviar informações pertencentes ao e-Social fora do prazo determinado legalmente, sem prejuízo da responsabilização legal pertinente;
e) Entregar relatório fora do prazo estabelecido por determinação judicial ou previdenciária, sem prejuízo da responsabilização legal pertinente.
f) Permitir que informações consideradas sigilosas sejam acessadas por pessoas não autorizadas;
	


10. FAIXAS DE AJUSTE NO PAGAMENTO
10.1. A faixa de ajuste no pagamento será definida pela soma das pontuações atribuídas às ocorrências observadas no mês de referência para pagamento, conforme tabela 2 abaixo.
10.2. Os eventuais ajustes (glosas) ocorrerão sobre o valor total da fatura do período com níveis de serviço apurados.
TABELA  2 - FAIXAS DE AJUSTE DE PAGAMENTOS
	PONTUAÇÃO
	AJUSTE NO PAGAMENTO

	04 pontos
	Desconto de 2% sobre o valor total da fatura

	05 pontos
	Desconto de 4% sobre o valor total da fatura

	06 pontos
	Desconto de 6% sobre o valor total da fatura

	07 pontos
	Desconto de 8% sobre o valor total da fatura

	08 pontos
	Desconto de 10% sobre o valor total da fatura

	09 pontos
	Desconto de 12% sobre o valor total da fatura

	10 pontos
	Desconto de 15% sobre o valor total da fatura

	A partir de 11 pontos
	Desconto de 20% sobre o valor total da fatura do mês de
referência + aplicação de sanção administrativa



10.3. Terminado o mês da prestação dos serviços, após o recebimento do relatório mensal, a fiscalização informará a Contratada da aplicação do IMR, com as respectivas ocorrência e pontuações, bem como informando o valor da Nota Fiscal a ser emitida, após eventual ajuste conforme o quadro de pontos da tabela acima, por meio da apresentação do seguinte relatório de ocorrências (modelo):



	[bookmark: _Hlk128665083]
RELATÓRIO DE OCORRÊNCIAS

	EMPRESA CONTRATADA: 	

	MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: 	/	

	
Descrição
	
Pontuação

	Ocorrência relacionada à execução contratual, julgada procedente.
	

	Data: 	/	/	
	

	Breve descrição: 	
	

	


	

	Data da notificação (quando cabível): 	/	/	
	

	TOTAL DE PONTOS NO MÊS EM REFERÊNCIA:
	

	


	

	Assinatura do Fiscal de Contrato
	

	Data: 	/	/	
















ANEXO VII -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº XX/2023

Na data consignada abaixo o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – Coren-PI, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, com sede na Rua Magalhães Filho nº 655, Centro/Sul, CEP 64001-350, Teresina/PI, CNPJ nº. 04.769.874/0001-69, representado, neste ato, por seu Presidente Dr. XXXXXXX, brasileiro, casado, Enfermeiro, portador do CPF nº XXXXXXX e registro Coren-PI nº XXXXX-ENF, sua Secretária XXXXXXX, brasileira, Enfermeira, portadora do CPF nº XXXXXX e registro Coren-PI nº XXXXX-ENF , e sua Tesoureira XXXXXXXX, brasileira, Técnica de Enfermagem, portadora do CPF nº XXXXXX e registro Coren-PI nº XXXX-TE, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, de outro lado a empresa ___________________________________ com sede na ______________________, na cidade __________________, Estado _______, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº _____________________, neste ato representada por seu representante legal, nome___________________________, nacionalidade________________, estado civil ___________________, profissão __________________, identidade _______________ e CPF _________________, abaixo assinado, de conformidade com os poderes que lhe são conferidos e que constam do seu Contrato Social / Estatuto Social, acordam proceder, nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02, de Decretos nº 10.024/2019, do Decreto n° 7.892/13, com suas alterações posteriores, bem como do Edital de Pregão em epígrafe, ao Registro de Preços dos itens/serviços descritos no Termo de Referência, Anexo I do Edital, com seu respectivos preço unitário/mensal e total/global. 
CONDIÇÕES GERAIS 
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de empresa prestadora de serviços na área de medicina e segurança do trabalho, sob demanda, para atender as necessidades do COREN/PI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, nos termos do art. 3º. Inciso I e II, do Decreto nº 7.892/2013, conforme descrito neste Edital e seus anexos.
2. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO
2.1. As condições técnicas e específicas para execução do objeto estão fixadas no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – COREN/PI será o Órgão Gerenciador, sendo, portanto, o responsável pela condução da licitação e gerenciamento da Ata de Registro de Preços (ARP). 
3.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial. 
3.3. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, ficando os fornecedores nela incluídos obrigados a celebrar as ordens de fornecimento ou contratos que advierem nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital.
3.4. É vedada a adesão à ata de registro de preços, decorrente deste termo, conforme inteligência do Acórdão 1297/2015 - Plenário, TC 003.377/2015-6, relator Ministro Bruno Dantas, 27.5.2015 – que assim entendeu “...O Tribunal de Contas da União decidiu que o órgão gerenciador deve justificar eventual previsão editalícia de possibilidade de adesão em suas atas de registro de preços (caronas), sendo que a falta de justificativa fere o art. 3º da Lei 8.666/93 o princípio da motivação dos atos administrativos e o art. 9º, III, in fine, do Decreto 7.892/13. 
3.5. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 
3.5.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Conselho Regional de Enfermagem do Piauí.
3.5.2. É facultado ao Conselho Regional de Enfermagem do Piauí, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do parágrafo único do art.13 do Decreto nº 7.892/2013.
3.6. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto n.º 7.892/2013. 
3.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
3.8. Será realizada periodicamente pesquisa de mercado visando a comprovação da vantajosidade dos preços registrados. 
3.9. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013.
3.9.1. Nessa hipótese, o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
3.10. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
3.10.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
3.10.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
3.11. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 
3.11.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
3.11.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
3.12. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
3.13. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
3.13.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
3.13.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
3.13.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
3.13.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002. 
3.14. O cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
3.15. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 
3.15.1. Por razão de interesse público; ou 
3.15.2. A pedido do fornecedor. 
3.16. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos de ajuste, o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí-Coren/PI fará o devido apostilamento da Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 
3.17. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será encerrada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência ou pela contratação da totalidade do objeto nela registrado. 
4. DOS VALORES REGISTRADOS 
4.1. Os valores dos itens do fornecedor deste registro de preços são: 
   4.1.1.Conforme planilha de preços.
5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial. 
6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não assinar o Instrumento Contratual no prazo estabelecido pelo Coren/PI, sem justificativa aceitável, quando for o caso; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 10.520, de 2002; ou 
e) por razões de interesse público, em virtude de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados. 
6.1.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Coren/PI. 
6.1.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados e justificados. 
7. DAS OBRIGAÇÕES E DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
7.1. As obrigações da Contratada e do Contratante estão descritas no Termo de Referência, anexo I do Edital, respectivamente, que faz parte integrante do presente instrumento independentemente de transcrição. 
8. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
8.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.
8.2. A rescisão pode ser:
8.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do Coren/PI, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada; 
8.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o Coren/PI; 
8.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 
8.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
8.3.1. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
9. DAS PENALIDADES 
9.1. As Sanções Administrativas as quais estão sujeitas a licitante vencedora, estão estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. A presente Ata de Registro de Preços fundamenta-se nas Leis nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e nº 8.666 de 21 de junho de 1993, nos Decretos nº 10.024/2019 e nº 7.892/2013 e vincula - se ao Edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO - RP Nº xx/2023, bem como à proposta da CONTRATADA, constantes do PAD nº 746/2021, independentemente de transcrição. 
11. DOS CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pelo Coren/PI, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante desta Ata, independentemente de suas transcrições.
12. DO FORO 
12.1. Fica eleito o foro da cidade de Teresina, com exclusão de qualquer outro, para dirimir qualquer questão decorrente da utilização desta Ata. E, por se acharem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata. 
Teresina, _____ de ___________________ de 2023.

___________________________________________________
Conselho Regional de Enfermagem do Piauí 
Presidente - Dr. Antônio Francisco Luz Neto
_________________________________________________
	Conselho Regional de Enfermagem do Piauí 	
Tesoureira - Dra. Leone Maria Damasceno Soares
_________________________________________________
Contratada Representante

TESTEMUNHAS: 
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Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI
CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69
Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br 
E-mail: protocolo@coren-pi.org.br


NOME:
CPF nº:
NOME:
CPFnº:  
[bookmark: _Hlk128666358]ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO

INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM DO PIAUÍ – COREN/PI E A
EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxx.
[bookmark: _Hlk76485952]
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços tem-se, de um  lado o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PIAUÍ, a seguir denominado CONTRATANTE, entidade de classe, neste ato representado por seu Presidente Dr. ANTÔNIO FRANCISCO LUZ NETO, brasileiro, casado, enfermeiro, regularmente inscrito no COREN/PI, sob o nº 313978-ENF, CPF nº 010.292.703-09, bem como por  sua Tesoureira Dra. LEONE MARIA DAMASCENO SOARES, brasileira, regularmente inscrita no COREN/PI, sob o nº 487123-TE, CPF nº 341.185.513-49, com sede na rua Magalhães Filho nº 655, Centro/Sul -Teresina-PI, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 04.769.874/0001-69, e de outro lado, XXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATADA, com sede à XXXXXXXX, inscrita no CNPJ-MF sob o nº XXXXXXX, neste ato representada por seu representante legal, XXXXXXXX, portadora da carteira de identidade nº. XXXXXXXX, registrada no CPF sob o nº.XXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 746/2021 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, do Decreto nº 3555, de 08/08/2000, do Decreto nº 8538 de 06/10/2015, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e demais legislações vigente aplicável à espécie, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.


CLÁUSULA I – DO OBJETO
1. Contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de empresa prestadora de serviços na área de medicina e segurança do trabalho, sob demanda, para atender as necessidades do Coren-PI e demais condições, quantidades exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. Especificação do objeto:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	
LOCAL DE EXECUÇÃO
	
VALOR UNITÁRIO
	

VALOR TOTAL


	01
	
	Serviço
	
	R$ 
	R$ 

	02
	
	Serviço
	
	R$ 
	R$ 



CLÁUSULA II – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. A execução do objeto do presente contrato será sob o regime de empreitada por preço
unitário, segundo as condições estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência do Edital do
Pregão Eletrônico nº xx/2023, assim como do presente instrumento.
CLÁUSULA III – DAS ESPECIFICAÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. As condições e detalhamento das atividades que serão executadas estão previstas nos
no Termo de Referência (Anexo I do Edital).
CLÁUSULA IV – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. O valor total do presente contrato será de R$ ----- (-----), sendo pago o valor unitário
de cada item efetivamente executado, em observância ao cronograma de execução,
conforme o detalhamento de preços abaixo:
4.2. O pagamento será feito pelo Coren/PI de forma parcelada, creditado em nome da
CONTRATADA, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária/depósito em
conta/boleto/fatura, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas na Cláusula Terceira
deste contrato.
4.3. Os valores da(s) Nota(s) Fiscal(is) deverão ser os mesmos consignados na Nota de
Empenho, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência,
será estabelecido prazo para a empresa fornecedora fazer a substituição desta(s) Nota(s)
Fiscal(is).
4.4. A CONTRATANTE efetuará o pagamento somente para a empresa CONTRATADA,
vedada a negociação dos documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em
cobrança bancária.
4.5. O pagamento ocorrerá até o 20(vinte) dias úteis, mediante apresentação da nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato e acompanhada das devidas certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.
4.6. A nota fiscal eletrônica/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA,
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado pelo estabelecimento
indicado na proposta de preços e nos documentos de habilitação.
4.7. Os pagamentos somente serão efetuados após o “atesto”, pelo servidor competente,
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos
serviços entregues, o número do processo e da nota de empenho correspondentes e os
dados bancários para emissão da ordem bancária de crédito em nome da CONTRATADA.
4.8. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA com a descrição do serviço prestado em conformidade com
as especificações técnicas exigidas, bem como à verificação da qualidade mínima exigida.
4.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
4.10. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA não
entregou os materiais ou não executou o serviço conforme as especificações deste
documento.
4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
4.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidas por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
4.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela CONTRATANTE, ao valor devido acrescentar-se-á a atualização financeira. Sua apuração far-se-á da data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso
4.14. Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento
não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta.
4.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade, a CONTRATADA deverá
efetuar a regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação pela Administração, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.
4.16. O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
Administração.
4.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
4.18. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à
rescisão do contrato em execução, nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
CLÁUSULA V – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 5.1. As despesas resultantes da execução deste Contrato estão programadas em dotação orçamentária prevista no orçamento do Coren-PI no seguinte Elemento de Despesa:
6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.021 – Serviços Técnicos Profissionais 
5.2. As despesas dos anos subsequentes, se necessárias, correrão à conta da dotação
consignada para a atividade nos respectivos exercícios.
CLÁUSULA VI – DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE
6.1. A vigência deste Contrato terá início em / /2023 e encerramento em / /2023 podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse das partes, de 60 (sessenta) meses, com base no inciso II do art. 57 nº Lei nº 8.666/93.
6.1.1. As prorrogações serão possíveis desde que sejam preenchidos os requisitos
abaixo enumerados e haja autorização formal e motivada da autoridade competente:
a) Os serviços terem sido prestados de forma satisfatória;
b) A Contratada não tenha sofrido punição de natureza impeditiva;
c) A Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços e disponibilidade orçamentária para tanto;
d) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
e) A Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
6.2. Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o valor correspondente
poderá ser reajustado aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no período.
6.3. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPCA) do mês
anterior ao dos marcos inicial e final.
6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
CLÁUSULA VII – DO PRAZO DE EXECUÇÃO
7.1. O cronograma de execução dos serviços será desenvolvido conforme detalhamento
previsto no Termo de Referência.
CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93, da Lei nº 10.520/02 e do Edital do Pregão Eletrônico Coren/PI nº xx/2023, no Termo de Referência (ANEXO I), compete à CONTRATANTE:
8.1.1. Exercer ampla, irrestrita e permanentemente a fiscalização dos serviços contratados e o comportamento da CONTRATADA, não importando em modificação da responsabilidade única, integral e exclusiva dessa no que concerne ao Objeto e às suas consequências e implicações, próximas ou remotas;
8.1.2. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução deste Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações; e 
8.1.3. Efetuar o pagamento nos prazos e forma definidos.
8.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93, da Lei nº 10.520/02 e do Edital do Pregão Eletrônico nº xx/2023, do Termo de Referência (ANEXO I), compete à CONTRATADA:
8.2.1. Prestar o serviço nos termos definidos neste Instrumento;
8.2.2. Suportar todos os custos de fornecimentos, sendo de sua exclusiva responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e refeição), securitárias, taxas, fretes, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre o Objeto deste Contrato;
8.2.3. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução deste Contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
8.2.4. Apresentar a nota fiscal referente aos serviços;
8.2.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato;
8.2.6. Manter-se durante toda a execução do Contrato em situação regular perante as Fazendas Federal e Estadual, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como manter as demais condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a vigência do Contrato;
8.2.7. Se for o caso, efetuar, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, a anotação de responsabilidade técnica junto à(s) entidade(s) responsável(is) pela fiscalização e fazer prova de regularidade.
8.3. A CONTRATADA assume a responsabilidade por:
8.3.1. Todos os encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, vez que seus empregados não manterão qualquer vínculo com a
CONTRATANTE;
8.3.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus
empregados durante a execução do Objeto.
8.4. Eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos
neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem
pode onerar o Objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.
8.5. É vedado à CONTRATADA:
8.5.1. Veicular publicidade acerca deste Contrato, salvo se obtida expressa autorização escrita da CONTRATANTE; e
8.5.2. Subcontratar seu objeto.
CLÁUSULA IX – DAS ALTERAÇÕES
9.1. O Contrato poderá ser alterado de acordo com condições disciplinadas no art. 65 da Lei
nº 8.666, de 1993.
9.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
9.3. As supressões, resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art.
7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, falha na execução do
contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA
poderá ser apenada com as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Multa moratória de:
a) 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso das
obrigações cujo cumprimento seja estabelecido em dias ou em períodos a eles
correspondentes, limitado até o 10º (décimo) dia;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, quando o atraso for
superior a 10 (dez) dias.
III - multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total global do
contrato, sem prejuízo das demais penalidades;
IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – Coren/PI, por prazo não superior a dois anos;
V - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º
da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos; ou
VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
10.2. Será aplicável, cumulativamente ou não com as sanções previstas nos incisos I, IV, V e VI, as multas previstas nos incisos II e III.
10.3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias contados do
recebimento da respectiva intimação.
10.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.
10.5.1. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor
devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.
10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
CLÁUSULA XI – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1. Durante a vigência do contrato firmado, a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada por representante indicado pela CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros, conforme assinalado no Termo de Referência (ANEXO I do Edital).
11.2. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
11.3. Serão anotadas em registro próprio todas as ocorrências relativas ao serviço e
tomadas as providências cabíveis para sanar faltas ou defeitos observados.
11.4. O fiscal pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que esta medida se tornar necessária.
11.5. A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela CONTRATANTE e durante o
período de vigência, para representá-la sempre que necessário.
CLÁUSULA XII – DA RESCISÃO
12.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato ou a
inobservância do Edital, seus anexos e das prescrições legais pertinentes aos contratos
administrativos confere à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, conforme previsto na
Seção V do Capítulo III da Lei nº 8.666/93;
12.2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no
art. 78 da Lei n° 8.666/93;
12.3. A rescisão do contrato poderá ser:
12.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;
12.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a
Administração; ou
12.3.3. Judicial, nos termos da legislação.
12.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
12.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Este contrato regula-se pelas Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, pelos normativos
indicados no preâmbulo, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos contratos e as disposições de direito
privado, principalmente as do Código de Defesa do Consumidor.
13.2. Reuniões eventualmente realizadas entre as Contratantes, bem como ocorrências
que possam ter implicações neste Contrato, serão registradas por escrito e assinadas pelos
prepostos/representantes.
13.3. Estão incluídos no preço todos os custos dos serviços, sendo de
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e equipamentos que
incidam ou venham a incidir sobre o Objeto deste contrato.
13.4. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou
inexecução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
13.5. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se
derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do
Código Civil Brasileiro.
13.6. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o
intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base
o que dispõem as Leis nº 8.666/93, 8.078/90 e demais legislações vigentes aplicáveis à
espécie.
CLÁUSULA XIV – DA PUBLICAÇÃO
14.1. A CONTRATANTE providenciará, às suas expensas, a publicação deste contrato, por
extrato, no Diário Oficial da União até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, conforme previsto no
parágrafo único, art. 61, da Lei nº 8.666/93.
	   CLÁUSULA XV – DO FORO


15.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária de Teresina-PI, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do contrato. 
15.2. E por estarem assim justas e contratadas, obrigam-se entre si e seus sucessores ao fiel cumprimento de todas as suas cláusulas e condições, pelo que assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo. 
                                                                             Teresina-PI, ------ de ------------------ de 2023.
___________________________________________________
Conselho Regional de Enfermagem do Piauí - Presidente- Dr. Antônio Francisco Luz Neto
___________________________________________________
Conselho Regional de Enfermagem do Piauí -Tesoureira – Dra. Leone Maria Damasceno Soares
__________________________________________________
Contratada Representante
Testemunhas:
1. ___________________________________________
CI/CPF:
2. ___________________________________________
CI/CPF:
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